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Resumo 
A pesquisa focaliza as ações educativas destinadas às pessoas jovens e adultas 
realizadas por cinco organizações não governamentais situadas no estado do Rio de 
Janeiro. O trabalho é dividido em duas partes: a primeira apresenta discussão 
teórica conceitual sobre as categorias Terceiro Setor e Educação não–formal 
enfatizando as controvérsias suscitadas pelos estudiosos do assunto, tais como: 
Carlos Montaño, Maria da Gloria Gohn, Leilah Landim e Jaime Trilla. A segunda 
explicita os resultados e análise da pesquisa qualitativa, financiada pela FAPERJ, 
realizada em 2008 com participantes de cinco organizações do terceiro setor 
envolvidos no campo da educação. Os participantes da Pesquisa foram selecionados 
em virtude da singularidade de suas ações educativas. Os procedimentos 
metodológicos compreenderam a realização de entrevistas semi–estruturadas com 
os representantes das ONGs e quando houve autorização com os participantes dos 
cursos. A relevância deste trabalho consiste em contribuir para a divulgação dessas 
ações ressaltando a importância da educação de pessoas jovens e adultas em 
espaços não–formais de ensino. A investigação pretende também subsidiar a 
identificação de práticas pedagógicas que possuam uma abordagem abrangente da 
formação do indivíduo mediante o reconhecimento do seu direito à apropriação 
efetiva dos saberes, de como o sujeito apreende o mundo levando em consideração 
a sua dimensão humana, social e singular acordo com Bernard Charlot. 
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O conceito de  terceiro setor é usado para designar o conjunto de organizações sem 
fins lucrativos que se volta para a prestação de serviços públicos, compreendendo 
as instituições públicas não-estatais. Sendo complexo precisar a delimitação para o 
conceito de terceiro setor, a mesma dificuldade é atribuída para a conceituação das 
ONGs. Sabe-se, porém, que estas são importantes organizações da sociedade civil, 
também sem fins lucrativos. ONG é o termo comumente usado para designar as 
organizações civis do terceiro setor que no Brasil proliferaram a partir da década de 
1990, influenciadas pelas alterações políticas e econômicas do país, enquanto o 
Estado se eximia de áreas relacionadas ao bem estar social. Numa perspectiva 
crítica, numerosas debilidades são apontadas no que tange às definições de terceiro 
setor e de ONGs (FIORI, 1997;  MONTAÑO, 2005; GOHN, 2006). 

No campo da educação brasileira, o envolvimento da ONGs não é fato recente, pois 
desde os anos de 1960, igrejas, partidos políticos e universidades formaram um 
conjunto de pequenas organizações constituídas por grupos de pessoas 
(FERNANDES apud OLIVEIRA; HADDAD, 2001). O principal objetivo das 
organizações voltadas à educação, neste período, era a promoção dos direitos 
humanos, bem como a defesa da educação popular. Para tanto, pautavam-se nas 
teorias críticas da época e desvinculavam-se dos processos educativos oficiais 
restritos ao sistema público de ensino (OLIVEIRA; HADDAD, 2001). Tendo em vista 
os papéis subsumidos para as ONGs a partir da Reforma  de 1990, convencionou-se 
que estas realizassem numerosos serviços em parceria com o Estado (OLIVEIRA; 
HADDAD, 2001). A proliferação de ONGs voltadas a prestação de serviços 
educacionais é evidente. No Brasil, executam políticas públicas, fornecem iniciativas 
de inclusão social e qualificam para o trabalho, dentre outras funções. Mas apesar 



de constituírem-se num espaço público não-estatal e sem fins lucrativos, 
desenvolvem suas ações longe dos olhos da fiscalização, legitimadas por frouxos 
parâmetros. Com base nestes questionamentos, torna-se ainda mais pertinente: é 
de fundamental importância analisar cada ONG, investigando seus pressupostos e 
práticas, o que é propagável e factível.   

A educação não-formal constitui-se numa área do conhecimento ainda em 
construção com lacunas no tange à metodologia e  à formação do educador, 
 qualificado principalmente  para lidar com pessoas jovens e adultas (GOHN, 2006). 
Convém ressaltar que as ações educativas ofertadas pelas ONGs são classificadas 
como educação não-formal. Esta modalidade foi pouco valorizada nas políticas 
educacionais adotadas a partir dos anos de 1990 ao compararmos com as inúmeras 
normatizações da educação formal. Ressaltamos ainda que, quando este tipo de 
educação  foi objeto de legislação,  é  esvaziada a sua dimensão política e 
valorizado o seu papel como ferramenta para a manutenção do status quo, a partir 
do desenvolvimento de habilidades e competências básicas  indispensáveis à 
empregabilidade dos indivíduos. 

A atuação das ONGs na educação profissional de jovens e adultos no nível básico 
ocorre de maneira mais expressiva a partir de 1996, com a implementação do 
PLANFOR[1] do Ministério do Trabalho. Nos programas desenvolvidos pelas ONGs 
observam-se diferentes concepções de educação que se fundamentam em distintas 
abordagens teórico-metodológicas da relação entre  o trabalho e a educação, 
trazendo profundas diferenciações nas práticas pedagógicas concretamente 
implementadas (DELUIZ, GONZALEZ e  NOVICK, 2004). A seguir apresentamos os 
resultados da pesquisa realizada em 2008, cujo objetivo consiste em analisar as 
ações de educação ambiental destinadas às pessoas jovens e adultas ministradas 
por cinco ONGs cariocas. Os participantes da pesquisa foram selecionados a partir 
de um cadastro concedido pelo Conselho Municipal de Assistência Social do Rio de 
Janeiro. Adotamos uma abordagem qualitativa e empregamos os procedimentos 
metodológicos: entrevista semi - estruturada com os coordenadores pedagógicos,  
observação e análise do conteúdo temático. 

A missão ASPDE consiste em instrumentalizar as populações de baixa renda para o 
planejamento, implementação e monitoramento de empreendimentos comunitários 
e cooperativos. A sua atuação ocorre nos âmbitos Estadual e Municipal, com 
aproximadamente 10 (dez) voluntários na área da Educação. A organização 
articula-se com o Conselho Municipal da Assistência Social e entidades direcionadas 
ao Cooperativismo.  

A ONG ER foi fundada em 1970 e teve sua origem agregada a reuniões de teólogos 
e sociólogos  com o intuito de: contribuir para o fortalecimento de iniciativas 
voltadas para a redução das desigualdades sociais e para o desenvolvimento 
pautado pela sustentabilidade sócio-ambiental; subsidiar a compreensão da 
importância da diversidade religiosa no Brasil. Seu âmbito de atuação é 
diversificado, abrangendo desde ações de caráter nacional até acompanhamento 
aos municípios. Assim como a ASPDE, seus principais beneficiários são os 
Movimentos Sociais. Uma de suas características preponderantes é a articulação 
com diversos Conselhos participativos, Fóruns e Movimentos Sociais. 

A criação da ONG FS ocorreu em 1961 por um grupo de pessoas ligadas a Catholic 
Relief Services (CRS) do Brasil, Caritas Brasileira, entre outras entidades. Apesar do 
seu vínculo com as mencionadas entidades, busca ser uma organização civil 
independente de qualquer Igreja.  De maneira resumida, a missão da FS[2]  é 
contribuir para a construção de uma sociedade democrática através de uma 
alternativa de desenvolvimento sustentável que contemple a inclusão, a integração 



e a justiça social. As principais fontes de recursos financeiros advêm de agências 
Internacionais, Institutos empresariais brasileiros, comercialização de produtos e 
venda de serviços além de doações de indivíduos. Seus beneficiários são: 
organizações populares, movimentos sociais, trabalhadores(as) rurais e mulheres. 
As três ONGs citadas inicialmente são cadastradas na ABONG, o que não é uma 
característica das demais. 

O AI configura-se enquanto espaço alternativo onde são desenvolvidas atividades 
sócio-educativas visando a formação integral das crianças e adolescentes que se 
encontram em situação de risco social, utilizando para isso diferentes recursos: 
brinquedoteca, capoeira, esportes, informática, valores, estímulo ao potencial 
cognitivo e emocional (EPCE), teatro, dança, espaço criativo e dinâmica de grupo.  

A Entidade Ambientalista OV foi instalada na Baixada Fluminense desde 1998 e 
possui instalações físicas comparáveis às das maiores entidades ambientais do país, 
o que garante o espaço e os meios necessários ao desenvolvimento a diversas 
modalidades de trabalho na área de educação ambiental. A equipe da OV é 
composta por quinze colaboradores atuando numa das principais áreas de 
preservação da Mata Atlântica. Desde a sua fundação a OV tem a missão de 
fortalecer as lutas comunitárias em defesa da questão socioambiental, por meio da 
mobilização e articulação das políticas públicas na Baixada Fluminense. Atualmente  
a ONG tem focado suas atividades no campo da educação ambiental, na realização 
de projetos dentre os quais destacamos a qualificação de educadores tendo 
realizado quatro  Jornadas de Educadores Ambientais da Baixada Fluminense, 
dispondo de financiamentos diversos para a execução  dos seus projetos. A 
Petrobrás é uma das principais financiadoras dos projetos de Centro de Educação 
Ambiental (CEA), Viveiro de Mudas, Centro de Exposição de Animais da 
Mata Atlântica (Cema)[3].  

Em conformidade com o histórico descrito na documentação,  o Aq , após sete anos 
de atuação efetiva em defesa da preservação do meio ambiente marinho, muito em 
função do patrocínio de diversos projetos ecológicos, decidiu ampliar a sua atuação. 
Assim, o Aq foi criado em 1994 como entidade sem fins lucrativos, com o objetivo 
de atuar na área de preservação e educação ambiental. A ONG conta com o 
financiamento do UNIBANCO, dentre outras instituições, para a oferta de cursos, 
desenvolvimento de projetos  e elaboração de materiais e produtos. 

A ONG PP tem aproximadamente doze anos e surgiu de uma escolinha ecológica da 
associação de moradores, cuja a atividade principal era ensinar as crianças da 
comunidade a lidar com as  mudas de plantas. O fundador da ONG era presidente 
da associação e andava desiludido com o trabalho devido a interferências e 
pressões externas: pessoas envolvidas com tráfico de drogas forçavam a 
associação promover e organizar festas para poderem vender seus "produtos". 
Estas condições adversas o levaram a buscar novo espaço de atuação, cuja 
atividade e inserção social  ocorrem mediante a realização de parcerias com as 
escolas. 

A ONG ANI foi criada há apenas três anos. A sua atuação consiste na realização de 
caminhadas com o objetivo de conscientizar os participantes  sobre a  preservação 
do meio ambiente. A equipe da ONG é composta por seis profissionais divididos 
entre turismólogos e professores de educação física.  De acordo com o 
coordenador, o grupo foi constituído a partir de uma comunidade na internet. O 
objetivo inicial era reunir pessoas ligadas ao mundo dos Esportes de Aventura para 
realizarem caminhadas em vários lugares de Nova Iguaçu. Entretanto, os seus 
mentores não dimensionaram que o grupo tomaria à proporção que tem hoje em 
virtude do grande numero de participantes.  



A ONG DFT declara-se como entidade ambientalista, sem fins lucrativos, voltada 
para o ensino de crianças e jovens sobre a preservação da natureza. O principal 
financiador e parceiro da ONG  é o Banco Prosper. Na atualidade, a Organização 
desenvolve um curso de extensão gratuito por semestre, intitulado Curso de 
Formação Ecológica. 

A Efro tem como principal objetivo desenvolver ações direcionadas à conquista de 
direitos por parte da população afro brasileira e atua em âmbito nacional. Uma das 
principais ações desenvolvidas na ONG é um curso preparatório para o vestibular 
voltado para alunos em situação de vulnerabilidade social. Jovens de comunidades 
de baixa renda são também o público alvo da  ONG RV, de acordo com dados 
fornecidos pelo coordenador entrevistado. "É uma associação sem fins lucrativos, 
né? Uma ONG, né? Que ela foi fundada (em 1988) por educadores. Então são 
professores, são militantes da área, né? Ela foi fundada com esse intuito de 
fortalecimento da escola pública e ações na comunidade." (RV, 2008, 
COMUNICAÇÃO ORAL). 

Finalmente temos a ONG AT, criada em 2001, formada por 25 mulheres entre 20 e 
70 anos, moradoras de quatro comunidades da Tijuca. Inicialmente eram as 
questões de gênero e de meio ambiente que mobilizavam as participantes. Mas a 
partir de encontros promovidos pela Agenda Social Rio, as integrantes da ONG 
começaram a compartilhar práticas e conhecimentos, reciclando e reutilizando 
idéias e materiais. 

A análise dos dados evidencia a diversidade existente no universo pesquisado no 
tocante ao público atendido, a localização das ONGs, as razões que motivaram a 
criação de cada ONG, os projetos desenvolvidos, a metodologia adotada para a 
oferta de serviços, dentre outros aspectos. Contudo há  uma similaridade na 
predominância de ações ofertadas a partir de uma necessidade da comunidade ou 
interesse das ONGs, sem que necessariamente um planejamento pedagógico ou 
diretriz abalizasse a implantação e implementação destas ações. Neste sentido, um 
dado relevante é o fato de que os coordenadores das referidas organizações, em 
sua maioria, desconhecem o referencial que norteia as ações educativas 
desenvolvidas ou nas ONGs inexistem documentos que divulguem tal dado. Em 
trabalho anterior observamos tanto a  rejeição ao discurso acadêmico quanto a 
desconsideração ao debate crítico sobre a formação de jovens e adultos para o 
trabalho[4] pelos representantes das ONGs pesquisadas (DELUIZ, GONZALEZ e  
NOVICK, 2004). 

Gohn (2006) explicita que uma das grandes fragilidades e consequente obstáculo a 
ser superado é a falta de embasamento que norteie a ação educativa, o que 
termina culminando com o uso de metodologias inapropriadas para os objetivos da 
educação não-formal. Torna-se possível identificar as reflexões de Gohn (2006) por 
meio da análise das falas a seguir. O coordenador da ONG OV, quando questionado 
sobre os princípios pedagógicos que orientam as ações educativas da ONG, 
respondeu que "pularia", pois segundo sua fala, "eu não me sinto com 
conhecimento pra estar falando sobre isso. Eu teria que pegar as apostilas que 
norteiam o projeto pra estar te respondendo. Eu posso até fazer isso daqui a 
pouco. Eu posso pegar o projeto e ler um pouco pra você. Porque a introdução do 
nosso projeto é traçando a linha pedagógica. Mas eu vou gaguejar e vou pular essa 
pergunta" (COMUNICAÇÃO ORAL, OV, 2008). 

Sendo os princípios pedagógicos tão necessários e presentes no cotidiano 
educacional, mesmo em espaços não-formais, estes deveriam ser, portanto, 
amplamente difundidos e do conhecimento, inclusive da equipe administrativo-
pedagógico. Aqui convém ressaltar  a contradição entre os documentos da ONG e 



desconhecimento do entrevistado sobre a uma noção tão nuclear a educação em 
geral e também a educação ambiental. 

No curso a gente não dá um material didático. Eu dou o curso, né? Um curso 
teórico, explicativo. Mostro os slides e o vídeo, certo? As pessoas anotam como 
proceder com os voluntários, como proceder na praia, como proceder com a 
imprensa, como proceder com a coleta do lixo, entendeu? A reposição das sacolas, 
que você vai pegando uma sacola, encheu? Troca logo a sacola. Aonde você vai 
descartar esse lixo, como você vai fazer o relatório. Isso tudo é explicado 
(COMUNICAÇÃO ORAL, Aq, 2008). 

No caso das ONGs ANI, ER e PP, as diretrizes pedagógicas não estão explícitas 
mesmo quando questionados indiretamente. A ONG RV quando indagada sobre os 
princípios pedagógicos, mencionou possuir, mas durante a fala fundamentou a 
resposta com argumentos não correspondentes, conforme evidenciado a seguir. 

Sim, sim nós temos. A RV é uma associação sem fins lucrativos, né? Uma ONG, né? 
Que ela foi fundada por educadores. Então são professores, são militantes da área, 
né? Ela foi fundada com esse intuito de fortalecimento da escola pública e ações na 
comunidade. Esse... Ela foi fundada com essa visão, com essa idéia, né? De atingir 
as comunidades. Lá na década de 88, e nós sabemos, né? Nasce... O período, né? 
Não vou repetir porque acho que você já estudou isso, do surgimento das ONG's 
com força total, do terceiro setor (COMUNICAÇÃO ORAL, RV, 2008). 

A coordenação da ONG AT, entretanto, explicita os princípios pedagógicos que 
norteiam as ações educativas, mas no decorrer da entrevista seus argumentos se 
fragilizam em virtude da categorização de atividades ofertadas.  

Tem uma condução para Paulo Freire, na construção do saber coletivo. Eu aprendi 
isso na faculdade, pois fiz dois períodos de Pedagogia, mas eu já sabia, já fazia 
isso. Acredito que todo mundo sabe fazer as coisas, todo mundo produz da sua 
forma. Quando as pessoas fazem a oficina é uma aprendizagem manual, técnica, 
mas a essência está na pessoa, a pessoa já sabe fazer (COMUNICAÇÃO ORAL, AT, 
2008).  

Assim como a ONG AT, a Efro evidencia os princípios norteadores de suas ações. 

Nós temos como princípio a ideologia da libertação, e por sua vez trabalhamos com 
elementos da educação popular. Temos como nosso projeto político pedagógico, 
digamos, o diálogo entre o saber construído na universidade, que é de certa forma 
utilizado, pras que as pessoas obtenham digamos que minimamente os códigos pra 
fazer a prova, e também o saber da resistência, né? O saber que as pessoas têm no 
dia-a-dia, nos modos que essas pessoas vêem o mundo, que essas pessoas 
percebem a realidade, e fazer uma espécie de relação dialógica, como até mesmo 
imitando Vigotsky, né? Nessa relação dialógica, dialética, com a produção de um 
outro saber, aí nós trabalhamos com esse princípio. Agora, digamos que em um 
núcleo duro, essa parte política pedagógica não. A gente ta hoje amadurecendo o 
que nós chamamos de assessoria de cultura e cidadania, que é uma espécie de 
setor que discuta essa transversalização, né? E esse saber... Ou esses saberes, 
requerem disciplina (COMUNICAÇÃO ORAL, Efro 2008). 

Apesar de declarar o caminho para a construção de princípios pedagógicos, fica 
notória a fragilidade do processo de formulação, planejamento e uso destes 
princípios nas ações desenvolvidas na Organização em foco. Esta avaliação se 
aplica também a ONG AI cuja metodologia adotada baseia-se em perspectivas mais 
lúdicas, com base na relação entre arte e educação. 



A gente optou por arte-educação, na realidade foi experimentando várias 
linguagens, várias formas metodológicas, e chegou nisso. Porque essa deu 
resultado, né? Positivo. O primeiro dele é a permanência dos jovens, a gente tem 
as crianças e jovens aqui (...) elas não recebem dinheiro para estar aqui, como os 
programas que a gente vê por aí na prefeitura. Ele fica (...).seduzido pela proposta, 
ele fica com o imaginário construído de pertencer ao AI, que já uma trajetória aqui 
no bairro, e aí ele quer fazer parte, né? (...) oferecer um trabalho de muita 
qualidade, uma alimentação boa, um espaço bonito, um espaço limpo, bem 
organizado, fazer bons passeios, em contrapartida a gente exige muita coisa deles, 
entendeu? E eles retornam, de uma forma querem fazer parte disso,(...)  uma ação 
que dá certo, porque também o trabalho com arte-educação favorece, o que a 
gente já fez, espetáculos fora (COMUNICAÇÃO ORAL, AI, 2008). 

A ONG FS, de forma indireta, apresenta as diretrizes que norteiam as ações 
educativas desenvolvidas quando o coordenador enfatiza  que: 

A gente não trabalha com uma lógica de substituir o Estado, de fazer aquilo que o 
Estado não faz, de complementar as suas ações. Pelo contrário, é uma lógica de 
fazer formação pra cidadania, fortalecendo movimentos seguidos sociais, numa 
perspectiva de que esses movimentos se constituem sujeitos coletivos que briguem 
pela ampliação do Estado, pela democratização da gestão pública. Ou seja, é um 
outro tipo de abordagem, que é uma abordagem bastante diferenciada do que a 
chamada filantropia empresarial que é o terceiro setor, reconhece como papel da 
sociedade civil, né? A filantropia empresarial se propõe a fazer aquilo que o Estado 
não faz, substituir o Estado (COMUNICAÇÃO ORAL, FS, 2008) 

A FS além destacar que suas ações pautam-se em um referencial crítico, aborda 
uma importante questão que é esvaziada no discurso das demais ONGs 
investigadas. O papel e a função das ONGs diante das novas configurações do 
Estado, bem como os múltiplos entendimentos que se estabelecem de acordo com 
a matriz teórica adotada (MONTAÑO, 2005).  

A ONG DT apresentou uma aparente clareza de propósitos, especialmente quando 
questionada sobre os princípios pedagógicos que orientam as ações educativas 
desenvolvidas pela organização.  

Dois princípios fundamentais (a) da compreensão do significado da atividade que 
irá ser desenvolvida, apresentando os principais conceitos e objetivos que se 
pretende alcançar; e b) interação com as pessoas envolvidas, partindo para a 
discussão e reflexão do tema que está sendo proposto, abrindo possibilidades de 
inserir sugestões e comentários (...) os cursos são ministrados por 
professores/doutores qualificados. A carga horária é de 28h/aula. No início dos 
cursos é entregue um CD com o conteúdo das aulas  (DT, 2008, COMUNICAÇÃO 
ORAL). 

A partir desta análise, cabe-nos ressaltar a relevância de analisarmos 
qualitativamente, ONG por ONG, segundo seu período de fundação, ações 
desenvolvidas e perfil de atuação (GOHN, 2005; LANDIM, 2002). Objetivando 
verificar se as programações ofertadas contribuíram para o desenvolvimento de 
uma nova relação com o saber (CHARLOT, 2000) observamos que não há um 
acompanhamento sistemático dos egressos das ONGs e parte das ações educativas 
são de carga horária pequena. Tal fato somado as deficiências de escolaridade 
básica dificulta apropriação efetiva dos saberes pelos sujeitos e a formação de uma 
nova cultura política (GOHN, 2005).  



Entretanto, existem aspectos muito positivos na atuação das ONGs no campo da 
educação.  Identificou-se nas entrevistas realizadas na FS e da Aspde conteúdos 
que corroboram os princípios políticos da educação não-formal:  "o que a gente 
quer é incidir sobre a cultura cívica, não é sobre o mercado. Claro que isso 
pode contribuir pra um fortalecimento daquela pessoa no processo de disputa do 
mercado de trabalho."  E continua: "Trabalhamos na proposta pedagógica de 
educação popular mesmo, tem muita inspiração em Paulo Freire, utiliza víeis da 
teoria social crítica, pega Marx, pega Gramsci, é tudo por aí, né?"( COMUNICAÇÃO 
ORAL, FS ,2008). 

Os trechos extraídos das entrevistas ilustram as reflexões de Gohn (2001) a 
respeito das riquezas das experiências que ocorrem nos espaços não-formais de 
ensino quando possibilitam o envolvimento ético, mudanças de hábitos e  
construção de valores. A educação de um povo consiste no processo de absorção, 
reelaboração e transformação da cultura existente gerando uma nova cultura 
política. A autora valoriza a  educação não-formal quando a aprendizagem se dá 
por meio da prática social. (GOHN, 2001). 

A fragilidade pedagógica e a falta de acompanhamento de egressos  continuam 
presentes no Terceiro Setor e, obviamente,   devem ser superados. Este estudo, 
portanto, busca agregar informações para  reflexão sobre as  ações educativas 
analisadas e contribuir para a construção de espaços factíveis para a conquista da 
cidadania de pessoas jovens e adultas que se sintam responsáveis pela sua própria 
qualidade de vida. Concluímos que  a educação não-formal estudada a partir dos 
casos múltiplos abordados ilustra que o Terceiro Setor deve ser objeto de mais 
pesquisas, com os ex-alunos, com o intuito de verificar  a existência de 
potencialidades na construção de uma relação com o saber na qual o indivíduo se 
conscientize que a sua singularidade se inscreve num espaço social (CHARLOT, 
2000). 
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[1] Seu objetivo era  articular toda a capacidade de educação profissional 
disponível no país, para qualificar e requalificar trabalhadores, desenvolvendo 
habilidades básicas, específicas e de gestão, que propiciassem sua inserção ou 
reinserção no mercado de trabalho. A discussão sobre o modelo de competências 
tem sido empreendida por educadores do campo crítico. Ver: Kuenzer (2003); 
Ramos (2001) e outros.  

[2] Articulando-se com numerosos Conselhos e Redes, a FASE desenvolve 
aproximadamente  20 (vinte) programas diferenciados  

[3] Dados fidedignos em relação as informações disponibilizadas. 

[4]A pesquisa foi realizada em sete ONGs[4] que desenvolveram, no período 2001-
2002, ações no Programa Trabalhar e Aprender: Qualificação para a Cidadania da 
SETRAB no âmbito do PLANFOR/ MTE, no Município do Rio de Janeiro. 


